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DECRETOS 

O Governador do Território 
Federal do Amapá, usando 
das atribui~ões que lhe con­
ferem os itens Vll c IX, do 
artigo 4°, do Decreto-lei nr. 
5.839, <le 21 de setembro de 
1.943, e tendo em vistu. o qu e 
consta do Processo nr. 3951 / 
65-SGT, 

RESOLVE : 

Exonerar, a pedido, na for­
ma do i.tem l, do artigo 75, 
da Lei n° 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952, Silvino Paulo 
de Hezende Filbo, ocupante 
do ca1·go da ciassc «A», da 
série de clas~cs t1c Pintor, 
nível 8, (Cód igo A-105), do 
Quadro de Funcionários Pú­
blicos do Govêrno dêstê Te:·­
ritório, lGtado na Di visão de 
Segurança e Guarda, a con­
tar de 6 de outubro do cor­
rente ano. 

· Pálárfo do Govêrno, em 

DO PODER EXECUTIVO Nr. 578/65-GAB. 

O Governador do Território 
O Governador do Territó-, PO!t'l'ARlAS Federal .do ~~apá, usando 

rio Federal do Amapá, Nr. 5í7/65·GAB das a tr1b~Iço es que lhe 
usando das a t r i b n i ç õ e s , . conferem 0s 1tens VII e I~. do 
que lhe confm·cm os itens O Governador. do 'I erntó- , artigo 4°, do Decreto-lei nr. 
VH e IX, do artigo 4o, do Da- rio Federal do Amu.pó, usan- 5.1339, de 21 de setembro de 
ereto-lei 11o 5.889, de 2l de do das utribuivõcs que lhe ,1.9-13, e tendo em vis ta o que 
setembro de 1.943, e tendo conferem os itens Vil e IX, consta do Processo ntímero 
em vista 0 que consta do do artigo 4°, do Dect·eto-lei 6588/63-SGT, 
P1•ocesso n ü m e r 0 3s64/ ur. 5.839, de 21 de setembro 1 r 
65· sGT, de 1.943, e tendo em vista o I RESO .,VE : 

que conf;ta do Processo nr. 
3.981/65-SGT, . . conceder a Ida Mlnet·vina 

HESOLVE: Lms Aymoré, ocupante do 
RESOLVE : cargo de Professôra de Práti-

H , ff' · f • . cas Educativas, nível 19, do 
emo.ver, ex·? ICio .. na o,. Designar, na forma dos ar- Quadro de Funcionários Pú-

mn do. Item I, ao art1~0 56, tigos 217 e 219, da Lei nr. bliccs do Govêrno clêste Ter~ 
da ~CI nr. 1.711 , ~~ 28 ae ou- J.7ll, de 28 de outubt·o ?e ritório, lotado na n·visão de 
tu~JO de 1.952, \ 1vo!do Fer- 1952, Aurelino Manoel Red1g, Educação seis cü) ;iêses de 
~?Ir.:t Gomes. ocupante . do , I~spetor do E1~ sino P1:imári?, licença especial, contados no 
cc1rgo d~ Escrevente Dat1ló- mvcl Jl; Antor110 Ferrem.·. L1-j período de 15 de outubro do 
~rafo_, ni_Vl'l 7, ~o ,_Quadi'O de ma N"eto, Professor do Ensi- corrente ano a 12 de abril 
l'uncwu~rlos Pubucos do Go· no Pré-Primário e Primário. , cl~ 1956 de ocôrdo com 0 ar­
vêrno d~s ~c-Tenitório, lo!a- nível ll; e José de Sena Bas- ti~o 116: da Lei número 1.711, 
do na D1:1~ao de Produçao, tos, Escrevente Datllógra[o,, de 28 <le outubro de 1952 re­
P,al:a ~ DI_vtsão de Ten·a:J e I nivel 7, todos pet·tencentes ao gulamcntP.da pelo Decreto no 
Cowmztiçao. Quadro de_ FUI}Cionários Ptí- 38.204. de 3 de novembro de 

Macapá, 20 de outubro de Palácio do Govêrn(\, em Ma-
1.96;';. capá, 20 de outubro de 

blícoa <lo t.roverno .u~' _Ama- U.lõú, em virtuàe da •:efertrta­
pá, lotados na DlVlsao de servidora haver completado 
Educação, psra, sob a pr~- um decênio de efetivo exer­
si~ência d? pr:im~it'O, const~- cicio, compreendido no perío­
tmrem a Com1ssuo de Inque- do de 30 de setembro de 

General Luiz Mendes da Silva UJ65· 
Govflrnador 

Joiío Cândido Soares Filho 
Resp. p. Exp. da Secretaria 

Geral 

O Governador do Territó-

Gen. Luiz Mendes da Silva rito Aclministmtiv.o, incun:tb!- 1.94s a 30 de setembro de 
Governador da de apurar as u-regular.lda· J.g5s. 

João Cànciido Soares Filho 
Hcsp. Exp. da Secretaria 

Geral 

dea de que é acusado o !UU-

ciouário Benedito Lopes .Ma- Palácio do Govêrno, em Ma­
rinho, Professor Auxiliai' do ·capá, 26 de outubro db 1.965. 
Ensino Primário, nível 7. Jota-

rio Federal. do. ~ma pá, usun- o Governador r! o Território 
do das atr1b~uçocs que _ llte Federal do Amapá, usando 
confe1·e~ o~ Itens Vll e 1~. do I das atribuições que lbe con· 
~rtl~o 4 ., uo Decreto-lei nr. ferem 08 itens VII e IX, do 
u.839, de 21, de Ee~cmbro de j artigo 4", do Decreto-lei nr. 
1.943, e tenoo em v1sta _o que 5.83U de 21 de setem bro de 
co~st~~ ?o ,Processo numero 1.943: c tendo em vista o que 
3952/6a-SG1, consta do Processo número 

tio na Divisüo acima referida, Gen. Luiz M.eudes da Silva 
conrorme con:.ta elo Processo Governador 
u0 3 981/65, já reierêociudo. 

Palácio do Govêrno, em 
:Vlacapú, ~5 de outubro de 
l.965. 

Gen. Luiz Mendes da Silva 
Governador 

!\ r. 580/65-GAB 

O Governador do Território 
Füderal do Amapá, usando claH 
ati·il>uições que lhe conferem 
os ítens VII e IX, do artigo 

RESOLVE: 

Exonerar, a podido, na. fllr­
ma do item I, do artigo 75, 
rla Lei n° 1.711, de ~8 de ou­
tubro de 1952, a con tar de 6 
de outubro do corrente ano, 
Raimundo Marques de Souza, 
ocupante do cargo <le 'l't·aba­
lhador, n!Yel 1, (Código UI.-
402), do Quadt•o de F'unclo­
uúrios Públicos do Govêrno 
<Iêste Territól'io, lotado na 
Divisão de t>egumnça e Guar­
da. 

Palácio · do Govêrno, em 

~rr. 579/65-GAB 40, do Decreto-lei nr. 5.8B9, de 

I O GovernadO i' do Território 1 2l 
1
de s.eteJ~bro de 1.940,. e 

3865/ü5·SGT, 

I RESOLVE: 
Federal do Amapá. usando tenao e.n v1sta o q_~11~ ~?us;~ Remover, ex-oWcio, na for- das utrlbuições que lhe c ou- do Processo nr. 40ó.l. , 6:> SG l, 

ma do item f, do artigo 55, ferem os itens VII e · IX, do RE~OLVE: 
da Lei m . 1.7l!, de 28 de ou- artigo 4", do Decreto-lei nr 
tubro ele 1952, Wnldir Pontes 5839, de 21 de setembro de 19-!3, Pôr a dlsposi~:ã.J do Govêr­
dc Sena, oeupan(e do cargo c tendo em vis ta o que cons- no do Estado do Purá, pelo 
úft classe «B», da séL'ie de ta elo ProccsGo nr. i159i:l/65- prazo de um (lJ uno. a contar 
classes de Auxiliar de Por- SGT, de 1° de novembro de Hl65 
tarir~, nível 8, dl:l Quadro de a 1° de novembro de 1966, na 
Funcionários Públicos do Go- RESOLVE: fo rma do artigo 34. parágrafo 
vêrno dêste TerritórirJ, Jota. Lotar, no Serviço de Nave- único, da Lei nr. 1.711, do 28 
do na Divisão de Produção gação d<1 Amapá, f SUSNAV A.) de outubro de 1.952, combina­
para o Srrviç:o de Navegação J\ltino Ferreira Ca ldas, o:;u. do com a norma primeil·a, da 
do Amapá (SUSNAVA). pante do cargo da classe «A», Circulai' tll'. 14, de 17 de ju­

Ma.capá, 20 de outubro de Palácio do Govêmo, em 
na série de claFscs do Pintor, nho de l95G da Prusidência 
nível 8, de Quadro de Funcio- ela República, Moacyr Borda 
dários Públicos do Govêrno von Poumgartten, ocupante 
déstc Territót-io. do cargo da classe «B», da 

1.965. Macapá, 20 de outubro de 

G 
1.965. 

en. Luiz Mendes da Silva 
Go vcruador 

Joi'ío Cândido Soarea Filho 

Gcn. Luiz Mendes da Silva 
GovPruador 

Hes!1/p/ Exp/ da Secretaria João Cfindido Soa res Filho 
Geral Hesp. pfExp. da Sec. Gernl 

Palácio do Govêrno, em ~éri e _ de ~lasse s. cl ~ En~eniH;i-
Mucapá 26 de out ·1bro ele ro, mvel 22, <Cod1go 'I Ç-602), 
de 1 %5. ' I do Quadro de Funcionários ·· I Públicos do Govêrno dêste 
Geu. Luiz i\!ondcs tla Silvn Território, lotarto oa Divisão 

Governado1· de Ob1·as, sem prejuízos de 
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As Repartições Públicas! I As Reparllçõ~s Públicae 

Territoriais deverão remeter E X p E.·: DI E. N l!.r E cingi.r-se-ão às as~inaturas 
o expediente destinado à pu- i anuais renovadas n.té 2S de 
blicação neste DIÁRIO OFI-~ fevereiro de cada. ano e às 
CIAL, díàriamente, até às lmpr~oso Oficial iniciadas, em qualqu~r l!lpeca 
1::!.:'!0 horas. exceto aos sába- pelos órgãos . compet~ntes . 
dos quando deverão fazê-lo DIRETOR-GERAL . A, fim de possibilitar a 
até às 11,30 horas. AGOS'l'INHO .NOGUEIRA DE SOUZA remessa de valol,'es acempa-

As reclamações pertinen- I nhados de esclaredmento_s 
tes à matéria retribuída, nos DIARIO OFICIAL . quanto à sua · aplica:çrto, sob-
casos de erros ou omissões, citamos usem os interessados . 
deverão ser formuladas por Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial preferencialmente cheq\le ou 
escrito, à Seção da Redação, MACAPA _ T. F. AMAPA' vale postal. 
das 9 às 13,30 horas, no má- Os suplementos às edl· 
ximo até 72 h o r as após a A S S I -N A ·r U R A. S ções dos órgãos oficiais nó 
saida dos ór«bãos oliciais. . .se fornecerão aoa assinantes 

Os originais deverão ser Repartições e Parti.culares: que as solicitarem no ato da 
datilografados e autenticados, Cr$ assinatma. · 
r?.ssalvada!:l, por quem de di- Semestre 2.000 O funcionário público fe, 
reito, rasuras e emendas. Ano : Cr$ 4.000 deral, para fazer jus ao des-

Excetuadas as para o ex- Número avulso Cr$ 20 cEmto indicado, deverá provar 
terior, que serão s e m p r e esta condição no ato da as-
anuais, as a(>sinaturas poder- Para facilitar aos asslnan-1 A fim de evitar soluç-ão I sinatura. · 
~Se-li.o tomar, em qualquer tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi~ O custo de ctJ.da exem­
époea, por seis meses ou um validade de suas assinaturas, mento doa jornais, de vem I piar atrasado dos ó r g ii o 11 
ano. na parte superior do enderê- os assinantel1 :providenciar a I oiiciriis será, na venda avul--

As assinaturas vencidas ço vão impressos o número respectiva l'imovação com. sa, acrescido de Cr$ 5,00, se. 
poderão ser suspensas sem do talão de regis. tro, o m·ês c· r nteccdência mínima., de trin-l d.o mesmo ano, e . de Cr$ 
aviso pró'\o·io. I o ano em que findará. ta (30) dias. 10,00, per anv decomdo. 

-------------- -----------------------
seus vencimentos e demais outubro do mesmo ano, ·pelas · mento de proteínas animals I acôrtlo letreiro eluci<latiy~ 
' 'antagens inerentes no cargo. do Decreto número trinta e na dieta aHme11tar das pcpu- . de que o m e e. mo fot 

cinco mil cento e quarenta e !ações (ativicLtdes governa- ~ J'inanciado com. recursos de 
Palácio do Govêrno, em dois (35.142), de quatro (4) de mentais); Fundo de Valor·iz!lçtlo Eco':lõ-

Macaptí, 27 de outubro de março de mil ~ovecentos e 1 K-03- AMAPÁ - CrS 75.000.000. , mica da AmazOma. Refertdo . 
1.965. einquenta e quatro (1.954), pe- A quantia corr espoodente !oi. ! letreiro terá os seguintes di­

las da Portaria número mll l deduzilla do Cl'édito distribui- i zeres: «Este Ernp. reendimento Gen. Luiz Mendes da Silva r Governador seiscentos e quartmta e dois do ao T~souro Nacional. Pa- 1 Integra o _Plano de \ alor}za-
(1.642), de dezessete (17) de rágrafo Unico: O pagamento I ção E~on?mica da Amazonia. 
junho de mil n.ovecent.oi e a que se refer~ esta cláusula, e fot hna.nclado p e .l a: 
cinquonta e .oito (1958), da será feito em parcelas e se-I SPVEA». C!ánsula Oitava: 

-~IDerintendência, do .Piano SPVEA, e, espeolalmente; ·pe- gundo as dil-lpc•nlbil:idades em· Poderá êste acõrdo 6c!' ·am .. 
ue · Va'forlzação EconOmica las oláu~u!as seguintes: Cláu- dinheiro da SPVEA, subordi- 1 pliado, .r:titerado, renovado 
da Amazônia sula Primeira: O presente nando-se, contudo, o paga- ou modüicado, a qualquer 

ucôrdo vigorará da data do mento da primeira parcela à te rupo, quando rõr do inte-
sua publicação no órgão ofi- aprovação, por esta, das con- rêsse das parteH acordantes, 
cial até o dia trinta e um (31) tas relativas à1: dotações'11ece- mas tôdas essas ocorrências 
de dezembro de mil nove-· bldas pela segunda acordante devE'rão ser feitas mediante 
centos e sessenta e oito (1968) no exercício ~ .n~erior. Cláu- asslnotura de · têrmos aditi· 

Proc. 07437/ 65 

Conv. 17/65 

Têrmo de a~ôrdo fir.mado Cláusula Segunda :-Pelo pre- suJa Quarta: (1 (a) Executor vos ao presente. E, por as:-
entre a Supen~tendênCia d_o sente acôrdo o (a) Executor (a) prestará contas à SPVEA sim estavem de acôrdo as 
Pl~no de Valop~ação Eco~o- (a) obrig&.-se a empregar os das importâncias recebidas . . - ' 
mlCa d~ Am~zo~uo. e 0 Gover- l recursos que lhe serão facul- em cumprimento do presente entt~ades • mteress~das, eu. 
no do remtórw Federal do 1 tados pela SPVEA, classifica-I acôrdo, obedecendo as nor- Marta de Naz11ré Lemos Bc­
Amapá, para a~licação da 1 dos na cláusula seguinte, .mas adotadas JlOr êste Org!lo. lonha, Oficial .de Arlministra-

- verba_ de Cr$ 7::>.000.00~ do j obedecendo ao plano de apli· O pagamento de uma parce- ção, 12-A da SPVEA, lavrei 
~xerowfo ele 1.965, d_estmada 1 cação que, devidamente ru- la poderá ser feito sem a ente têrmo 

0 
ual de· : 

u m_elhorarnento .e a mtensifi-, bricndo p.elos representantes prestação de c ontaH da ante- ~ 0 ~res . · • q · · 
caçao da pecuárta de grande das entidades acordantes, a rior, mas não sem a dl\ que pots de hdo e achado con.~or-
e pequ~no porte, a rnelh?rar êste acompanha, dê! e fazendo a ~ste tenha p :ecerlido. e , de me, vai assinado pelos re-
0 _sup.r1ment? de pt·otemas l p1u·te integrantes como seu I qualquer mane.ira, a presta-~ pre.sentaotes das enti.dades 
ammms da dJe~a. allmentar da único anexo. Cláusula Ter- ção de .contas da t\ltima par- d 

8 
e or mim com ns 

populações (atlvlda~es gover- ceil'a: Para execução dos ser· cela rec~bida em \Jm exerci- acorda e P 
namentals), no Te~ntórlo_. . viços previstos no presente elo deverá su- feita até 0 testemunhas abaixo, para to. 

Entre a Supermtende~c1a acôrdo, a SPVEA, entregará t\ltimo dia dt1 fevereiro do dos os fins de direito. · 
d~ ~!ano de Valof'l~ação Eco- a (o) Executor (a) a quantia ano seguinte. Cláusula Quin-
n~mica da ~ma~~n~a e. o Go- de Cr$ 75.000.000 (Setenta e ta : O (a) Exec ntor (a) apre- Belém, 26 de outubro <I~ 
verno do I em~orto Fe~eral cinco milhões de ct•uzeiros) Isentará. à SPVE!\. re. latórios 1965. . . 
do Am_apá daq m por. dtante valor da dotaçlio constante do trimestrais dos trabalhos rea- Mário . de . Barros Cavalcan-
denomwados, resp~ecttvarnen- Orçamento da Unilio, para o lizados e e:11 andamento, ti · · · 
te, SPVEA e EX~C~l'OR(A) exercício de 19fi5 - Anexo 4 obrigando-se, s.lnda, a prestar 
repre,senta.da a _pnmerra pelo - Poder Executivo; Sub-Ane- quaisquer informações que, pp. José Pereira da Costa 
seu ~upt;,nnten:a~nte, General xo 09 SPVEA; 1 - Encargos pela mesma, lhe sejam solicl-
de Dtvisao, Marta de Bat·ros Gerais; 5 - Valorização Re- 1 tadas, submetnndo-se, igual- Maria . dfl Nezaré Lemos 
Cavalcanti e a segunda pelo gional; 4.0.00 - Despesas de mente, à sua f:iscalizaçilo téc- Bolo11ha 
seu frocurador, s_enllo~· :José Capital: 4.1.00 _ Investirp.en- nlca e contábil. Cláur:~ula Sex­
Pereu·a da Costa td entlf_!Cado tos; 4.1 .20 - Servi(lO!i em Re· ta: A SPVEA se reserva o 
~este ato corno o própn?, foi glme de Programaçã o Espe- direito de sustar, a ·qualquer 
hrma~o o present~ acordo, oial; Y.02 - Valo!'izaçíl<;) Eco- tempo, o pagamento da im­
no_& te1·mos do . art}go dezes,- nômlca da Amazônia.; 1 - port&.ncia conYencionada, se 
s~1s (16), da Le1 numero mil Programa de Erncrg&ncia; verificar quo 11 aplicação da 
oitocentos e seis (1806), de 02 00 - Recursos Naturais e mesma não está se fazendo 

· seis (61 de jaT_leiro da rnfl no- Agropecuária; 04 - Produção ' s egundo o plano aprovado, 
ve~entos e cmquenta e três 1 Animal; 3 - Melhoramentos sem preju!zo das demais 
(1_9o3) .e _qual so r ege.rá pelas de rebanho - formação de . consequências resultantes da I 
dtspos1çocs desta lel, pelas planteis visando ao melhora-; infração. Cláus·uJa Sétima: O 
do Regulamento apr~vado mento e a intensificação da r' (a) · Executor (a) se obriga a 
pelo Decreto número trmta e . . 
a uatro mil cento e trinta e pecuárta de grande e peque- · afixar à frente da obra ou 
dois (~4.1iJ2), de nove (lll de no PL'rte, à melhorar C1 supl'i-1 serviço ob:ietivo tlo presente 

Luiz Mauro Leite 

Benedito Pe.dro de faiva 

·rrê~o ~n exe.m~lar · 
~r~ t~ · 
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Anexo 110 convênio firmado ent re a Superint~ndên- ~ p residêncio do República 
eia elo plano de Valorização Econômica da AmazôDJa e o 
Govêrno do Território Federal do Amapá, pbra aplicação ATO INSTITVCIONAL No 2 
da dotação de Cr$ 75.ooo.ooo (setenta e cinco milhões de «Artigo 1 o _ A Constituição de 1946 e as Constituições 
cruzeiros), consignada no orçamento geral da União para estaduais, e respectivas emendas, são mantidas com as modi­
o exercício de 1965 e destinada a melhoramentos do reba- ficações constantes neste Ato. 
nho - formação de planteis visando a o melhoramento e à I. :Artigo 2o - A Constit~ição poderá ser emendada por 
. imlclativa dos membros da Camara dos Deputados ou do Sena­
mteneUicaçáo da_ pecuária de grande e. pe~ueno porte, a I do Federal, do Presidente da República e das Assembléias Le 
melhorar o supr1mento do proteínas ammats na dieta a li- I gislativas dos Estados. . 
mentar das populações (atividades governamentais), no Parágrafo 1° - Considerar-se-á proposta a emenda .se 
'l' 'tó i j fôr apresentada pela quarta parte, no mínimc, dos membros da 

errl r 0 · 1 Câmara Federal dos Deputados ou do Senado Federal cu men­

I. REPRODUTORES E MATRIZES 
BOVINOS 

2 Reprodutores Guzerath, registrados, de 
c.rlgem leiteira oú da linhagem .1 A 

2 Reprodutores Gyr, registrados, de origem 
leiteira ou da linhagem da fazenda Ge­
túlio Yargas em Uberaba 

1 Rcprodutot· Nelore registrado 

1 Reprodutor Buballno (bezerro desmama­
do), adquirido em S. Paulo ou Minas, em 
fazendas que façam exploração leiteira 

1 Reprodutor Ilolandês (yermelho e branco) 

181 Ma,rfzeR Bubalioas, de qualquer raça ou 
ou idade, adquiridas no matadouro Ma­
guarl ou de fazendeiros de Marajo 

SUINOS 

.. 
2 'l'ernoSJ (leitões de~:~mamados) da raça na-

oional Piau · 

EQUINOS 

1 Ruprodutor Mangalarga (pôlro desmama­
do) 

10 Matrizes Mangalarga (potras desrnama­
dets) 

1 J.umento Andaluz 

1 Jumento P~ga 

AVES 

1.2oo Pintos da raça New Hampahire 

li. REPAROS E INSTALAÇÕES 

Conservação, recuperação e adaptação 
dos ~stábulol!, balas, uviários e pocilga, 
Inclusive abastec!men\o d'água, etc. 

IH. PREPARO DE PASTAGENS 

Preparo de ~o hectares de paAtngero no 
Pôsto Agro-Pecuário de Macapá nas var­
zeas do Amazonas o 2 cercados com 2 
hectares nas fo.zendss do Aporema e Tu­
cunaré para pernoite dos bezerros 

IV. PESSOAL 

C r S 
. sagem do Presidente da República ou por mais da metade das 
I Assembléias Legislativas dos Estados, manifestando-se cada 
I uma delas pelo maioria dos seus membros. ! Parágrafo 2° - Dar-se-á por aceita a emenda que fôr 
: apt·ovada em dois turnos, na mesma sessão legislativa, por 
I maioria absoluta da Câmara e do Senado. 

4.ooo.ooo I Parágrafo 30 - A aprovação de uma emenda implica 
no envio imediato a outra Câmara, para sua deliberação. 

· Artigo 30 - Cabe à Câmara dos Deputados e ao Pre­
sidente da República a iniciativa dos p'rojetos-de-le.i sôbre ma­
téria financeira. 

4.ooo.ooo ' Artigo 40 - Ressalvada a competência da Câmara dos 

I Deputados, do Senado e dos t ribunai'.l federais. no que concer-
1.5oo.ooo · ne aos respectivos serviços administrativos, compete exclusi-

1 vamente ao Presidente da República a iniciativa da's leis e 
! mensagens, funçõen do emprêgo público, aumento dos venci-

' 

mentes e das despesas públicas e que dispõe sôbre a fixação 
do número das Forças Armadas. 

5oo.ooo Parágrafo único. Aos projetos oriundos dessas competên-
1 elas, exclusivas do Presidente da República, não serão admiti­

l.ooo.ooo . das emendas que aumentem a despesa prevista no Artigo 5°. 
A discussão dos projetos-de-lei de iniciativa do P resi­

sidente da República começará na Câmara dos Deputados e a 
sua votação deverá estar concluída dentro de quarenta e clnco 

36.2oo.ooo dias, a contar de seu recebimento. 
Parágrafo 1° - Findo êsse prazo sem deliberação, o 

projete passará ao Senado com a redação originária e a sua 
tramitação super:,,r i'eguirá o processo est&belacido no Pará­
grafo ún!co .-io Ari igo 68 da Constituição. 

Parágrafo 2.0 - Não apreciados dentro do prazo estabe­
lecido neste artigo, a contar de seu recebimento na Câmara 

600.000 dos Deputados, os projetos serão tidos como aprovados. 
Parágr:1fo 3.0 - O Presidente da República, se julgar 

urgente á medida poderá solicitar que a apreciação do projeto 
se faça em trinta dias, em sessão conjunta com o Congresso 
Nacional, na forma prevista neste artigo. 

l Parágrafo 4.0 - Se julgar, por outro lado, que o projeto 
1.000.000 não, se urgente, merece maior debate pela extensão de seu 

(texto, solicitará que. a sua apreciação se faça em prazo maior, 

I 
para as duas Casas do Congresso. 

4.ooo.ooo . Artigo 6.0 - Os Artigos 94, 98, 103 e 105, da Constitui-
ção, passam a vigúrar com a seguinte redação : Art. 94 - O 

5oo.ooo ; Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos : um Su-

l 
premo Tribunal Federal; dois Tribunais Federais de Recursos 

5oo.ooo e juizes federai s; três tribunais e juízes militares; quatro tri­
bunais e juízes eleitorais; cinco tribunais e juízes do trabalho. 

1.200.000 

t Art. 98 - O Supremo Tribunal Federal, com sede na 
Capital da República e jurisdição em todo o Território nacio-
na l, compor-se-á de dezesseis ministros. 

Parágrafo único - O Tribunal funcionará em plenário e 
dividido em três turmas de cinco ministros cada uma. 

Art. 103 -- O Tribunal Federal de Recursos, com SUd 

I 
sede na Capital Federal, compor-se-á de treze juízes nomeados 
pelo Presidente da República. depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal, ci :o entre magistracios e cinco E":nt.re ad-
vogados e membros do Ministério Público. todos com os re­
quisitos do Artigo Ofl. 

fi.ooo. ooo Parágrafo único - O Tribunal poderá dividir-se em câ-
1 maras ou turma s. 
t Art. 105 - Os juizes federais serão nomeados pelo Pre-
1 sidente da República, rmtre cinco cidadãos, indicados na forma 
/da lei pelo Supremo Tribunal Federal. 
1 Parágrafo 1° - Cada Estado ou Te rri tório, e bem ass im 
! o Distrito Federal -:onstituirão de «per si» uma sessão judicial 
' que terá por sede a capital r espectiva. 
: Pqrágrafo 2° - A ' lei fixará os números de juízes de 

5.ooo.ooo :cada sessão, bem como regulará o provimento dos cargos de 
:juizes substitutos, serventuários e funcionários da Justiça. 

Estágio ou curso para 2 Agrônomos ou 
Veterinários em Institutos de Zootecnia 
otJ em Cent(os de Ensino no Sul do País 

V. EVENTUAIS 
TOTAL 

l Parágrafo 3° - Aos juíze~ federais compete processar 
~ e julgar, em primeira instância: a) - casos em que a União 
:ou entidade autárquica federal seja interessada, como autora, 
; r é, assistente ou oponente, exceto de fal ência e acidentes de 
~ tt·abalho; b) - casos entre .Estados estrangeiros e pessoas do-

5.ooo.ooo 1 miciliadas no Brasil; c) - fundadas em tratHdo ou em contrato 
1 da União com Estado estrangeiro ou com organismo intE:rna-

5.ooo.ooo cional; d) - as questões de direito marítimo de navegação. 
75 000_000 \ inclusive aéreas; e) - os crimes políticos e os praticados em 

· . _. detrimento do dever, serviços ou interi\sses da União ou de 
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suas entidades autárquicas, ressalvadas a competência da Jus-~6° da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, acarreta simu!tânea­
tiça Militar e da Justiça Eleitoral; f) - os crimes que consti- 1nente: 1 - A cessão de privilégio de forum; 2 - A suspen­
t uem objete de tratado ou de convenção internacional e pra- são do direito de votar e ser votado nas eleições sindica is. 3 -­
ticados a bordo de navios ou aeronaves, ressa lvada a compe- Proibição de atividade ou manifestação sôbre assunto àe natu­
t.ência da Justiça Mil itar; g) - os crimes contra organização reza política. 4 - Aplicação, se for necessária a preservação 
do trabalho e exercício do direito da greve; h) - os «habeas- da ordem política e social, das seguintes medidas de segurança: 
corpus» em m:=~téria criminal de sua competência ou quando Liberdade vigiada, evitando-se frequentar deter minados 
de a coação provier de autoridade federal não subordinada à lugares, domicílio der terminado. _ 
ordem superior ou J ust iça; i) -- os mandados de segurança Art . 17 - Além dos casos previstos na Constitulçao, o 
contra ato de autoridade federai. Excetuam-se os casos do Ar- Presidente da Hupúbl ica poderá decretar intervenção fed eral 
t igo 101, letra «i», e do ar tigo 104. nos Estados, nos seguintes casos: 1 - para assegurar a execu-

,Artigo 7° - O Super iur Tribunal Militar compor-se-á de ção da Lei Federal; 2 --:- para prevenir ou reprimir a subver­
quinze juízes vitalícios, com a denominação de ministros, no- ção da ordem. 
meados pelo Presidente da República, dos quais quatro esco- . Parágrafo único - A intervenção decretada nos têrmos 
lhidos dent!'e os generais e fetivos do Exército, três dentr e ofl- dêste ar tigo, sem prejuízc_, de sua execução, submetida à apro­
ciais generais efetivos da Armada, três dentre os oficiais ge- vação do Congresso Nacional. 
nerais efetivos do. Aeronáutica c cinco civis. Art. 18 - Ficam exlintos os atuais pal"lidus polilicos e-

cancelados os respectivos registros. 
Parágrafo único - As vagas de ministros togados serão Parágrafo único - Para organização dos no·,;o~ partidos 

preenchidas por brasileiros natos, maiores de 35 anos de ida- são mantidas as exigências da Lei 4. 740, de 1° de julho de 1-965 
de, da forma seguinte: 1) - t r ês por cidadãos de notório e suas modifkações. 
saber jurídico e reputação ilibada com prática forense de três Art. 19 - Ficam excuídos da apreciação judicial os atos 
a dez anos, da livre escolha do Presidente da República; 2°) ~ praticados pele Comando Supremo da Revolução, pelo gov~rno 
duas por auditores e procuradores-gerais da Justiça Militar. federal com Lmdamento no Ato Institucional de 11 de abril de 

Artigo 8° - O Parágrafo 1° do Artigo 108 da Constitui- 1964, p.;Jo p resente Ato Institucional ~ pelos atos comple-· 
ção, passa a vigorar com a seguinte redação: «l!sse fôro espe- mentares. As resoluções das Assembléias Legislativas ou verea­
cial poderá estender-se aos civis, nos casos expressos em h:i, 1 dores que hajam cassado os mandatos eletivos ou declarado 
~ar~ r~p_ressã~ _de crime contra a segurança nacional ou as I impedimento de governadores, ãep~tados, prefei~o s o~ verea-
mstltUJçoes m!htares». ct01.-es a partir de rnarço de 1964 ate a promulgaç<JO deste At.o. 

Parágrafo 1° - Compete à Justiça Mil itar, na forma da Art. 20 - o provimento inicial do car go de juiz federal 
legislação processual o-.._ pr ocesso dos crime!l previstos na lei far-se-á pelo Pr esidente da República. : 
n. 1.802, de 5 tle janeiro de 1953. I Art. 21 - Os projetos de emenda consmucional enviados 

Parágrafo 2° - A competência da Justiça Militar nos pelo Presidente da República serão apreciados em. re"união do 
crimes referidos no parágrafo anterior, com as penas aos mes- j Congr esso Nacional. Dent ro de 30 dias serão considerados apo­
mos a tribuídas, prevalecerá sôbre quaisquer outras estabele- 1 vados, quandc· obtiverem em arribas as '(Otações, maioria abso­
cidas em leis ordinárias, ainda que tais crimes tenham igual luta dos membr os das duas Casas do Congresso. 
definição destas leis. Art. 22 - Somente poderão ser criados municípios novos 

Parágt•afo 3° - Compete: originàriamente, ao Superior se fôr feita r:•r ova cabal de sua viabilidade económico-finan­
'l'ribuna1 Militar processar e julgar os Governadores de Esta- ceir a. perante a Assembléia Legislativa. 
dos e seus Secretários, nos crimes r eferidos no Parágrafo Pri- •

1

. · Art. 23 - Constitui crime de responsabilidade contra a 
meiro, e nes Conselhos de Justiça, nos demais caso!:. probidade da administração, a aplicação irregular da quota 

Art. 9° - A eleição do presidente da República e do •

1 

do impôsto dE· renda devida aos municípios pela União, caben­
vice-presidente da República será realizada pela maioria ab- do a iniciativa da ação penal ao Ministério Público ou a um 

- ~oluta do Congresso Nacional, em sessão pública, e votação terco dos mer1bros da Câmar~. Municipal. _ _ 
nominal. · Art. 24 - Julgamento dos proçessos lnstauradcs segun-

Parágrafo 1° - Os partidos inscreverão os candidatos do a ,Lei 2.086 de 12 de novembro de 1956, compete ao juiz de 
até cinco dias antes do pleito e em caso de morte poderão direito se houver dirigido a instrução de processo. 
ser substituídos até 24 horas antes da eleição. Parágrafo único - A prescrição da ação penal r elativa 

Parágrafo 2° - Se não foi obtido quorum na primeira aos quesitos constantes dessa Lei, ocorrerá do is anos após a 
votação, repetir-se-ão os escrutínios até que seja atingido, data da publkação incrimin:"lvel e da condenação. 
eliminan~o-se sucessivamente os candidatos que obtiverem l Art. 25 - Fica estabele~iclo a pártir dest~ ~a~a o princ_í­
tpenor numero de votos. pio da parlda:le para os venc1mentos dos funcwanos dos tres 

Parágrafo 3° - Limitados a dois os candidatos, a eleição ! poder es d a R!!pública, não se aplicando de forma alguma cor­
se fará mesmo por maioria simples. Os vereadores não per- ' reção monetá··ia ou outro qualquer privilégio. 
ceberão, seja a que título fôr. Os deputados à Assembléia ! · Art. 26 -A primeira eleição pm·a presidente e vice-presi­
não poderão r eceber a qualquer título re,_nuneração superior. dente da Rep]blica será rea lizadz em data determinada pelo 
a dois terços a que percebe um deputad) federal. . Presidente da República c comunicada ao Congresso Nacional, 

Art. 12 - A última linha do parágrafo quinto do Art.. i a qual não pc derá ultrapassar o dia 3 de outubro de 1966. · 
140 da Conslitui~,:ão, passa a vigl'rar com a seguint"! redação: i Parágrafo único - Para essa eleição o atual Presidente 
Não será , porém, tolerada propaganda de guerra, subversão i da República é i:1P.Iegível. 
da ordem, ou preconceito de r aça ou de classe. . 1 Art. 27 - I<' icam sem objeto os projetos e eme!lc.lás ?e 

Art. l:l - O Presidente da República podera decretar lei enviados ao Congresso Nacional que envolvam matena dts­
estado de sítio ou prorrogar o seu prazo por mais de 180 ( ciplinada no presente Ate. 
dias. pa ra prevenir ou reprimir a subversão da ordem interna. ,· Art. 23 - Os atuais vereadores podem continuar a r ece-

Pa:·ágrafo único - O ato que decretar estado de sítio, ber remunera•'ào até o fim do mandato. de quantia nunca su­
estabelecerá as normas a que deverão obedecer sua execução 1 perior à metaje a que percebem os deput;:ldos estaduais. 
e indil:ará as garantias constitucionais que continuarão em I Art.. 29 - Incorpora-se definitivamente a Constituição 
vigor. I Federal o dispcsto nos artigos 2 a 12 do p resente Ato. 

Art. 14 - Ficam snspensas as garantias constitucionais Art. 30 - O Presidente da República poderá baixar atos 
ou legais, vitalícias, de mobilidade, de estabilidade, bem corno·~ comolementar es ao presente. 
a de exercício de função por tempo ele serviço. . · Art. 31 - A decretação do recesso do Congresso Nado-

Parágrafo único - Ouvido o Conselho de Segurança J na!, Assemblé:as Legislativas e Câmaras dos Vereadores deve­
Nacional, os titulares das garantias, ~lestituí dos, removidos ou rá ser objeto de Ato complementar do Presidente da R~tpúbli­
dispensados, ou ainda com os vencimentos e as vantagens • ca, com estad•) de sítio ou fora dêle. 
proporcionais ao tempo de serviço, postos em disponibilidade, I Parágra -:o (miro - Decretado o recesso parlamentar o 
aposentados, transferidos para a reserva remunerada desde. Poder Execut ivo correspondente fica autori•~ado a legisla r, me­
que demonstrem incompatibilidade com o oojelivos da Revo-! diante decrete-lei de tôdas as matérias previstas na Constitui-
lu<;ão. · I ção e na Lei Orgânica. · 

Art. 15 - No interêsse de preservar e consolidar a r e- Art. 32 __ As normas dos artigos te•·ceiro, quarto, quinto 
volLtção, o P r esidente da República, c.uvido o Conselho d_e I e vinte e cinco dêste Ato são extensivas aos Estados da Fede­
Segurança Nacional, e sem as limitações previstas na Const~- ração. 
luição, poderá suspender us direitos políticos de qualquer ct- · 
dadão pelo prazo de 10 anos e cassar mandatos legislativos, Parágra:fo umco - Pnra os fins dêste artigo as Assem-
federais, estaduais e municipais. bléias emendari a as r espectivas constituições, no prazo de fiO 

,.. Parágrafo único - Aos membros dos lE-gislativos fede- dias, findos os quais aquelas normas passarão autom&ticamen­
rais , estaduais ou municipais, que tiverem seus mandatos te a vigorar nos Estados. 
cassados, não serão dados substitutos, determinando-se o quo-~ _ .· . . 
rum parlamentar em funcão dos lugares ant.igainente pre· Art. 33 -- O presente Ato Intttuc10nal v1gorara d~sde _a 
enchidos. · I sua p ublicação até 15 de rn~rço de HJ6?, _revogadus as dxsposl-

Art. 16 - A suspensão dos direitos políticos com_ b~se \ ções constituc:[onais ou leg::us em contrano. 
neste Ato e no Art. 10 do parágrafo único do Ato Instltucto- _ 
na\, alem, do dispositivo no Art . :J37 elo Código Eleitoral e Art. Brasília, 27 de outubro d e 196~ . 


	

